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Senhor Presidente
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São Paulo, k de 	 - 	 de 1994

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

autoriza a concessão de uso de áreas municipais, e dá

outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 11

PAULO MA4UF
Prefeito

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Art. o Executivo

1 0 adm
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utorizado a ceder, ao Conselho Superior para Assuntos

Islâmicos no Brasil - CONSAIB, mediante concessão

inistrativa, independentemente de concorrência e pelo

;41	 cs.	 k Islâmicos no Brasil - CONSAIB, mediante concessão

o

ca.

W	 tice	 .-.:

Off....r.-	 a
í

A<	 --	 prazo de 50 (cinquenta) anos, o uso de áreas de
(›
O,
ur	 'propriedade municipal, situadas na Administração Regional

PROJETO DE LEI
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Autoriza	 a	 concessão

administrativa de uso de

áreas municipais,	 e dá

outras providências.

APROVADO EM la. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

pAil d
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edificarde Santo Amaro, para o fim específico de ne

prédio, onde serão desenvolvidas atividades culturais,

educacionais e assistenciais.

Art. 20. - As áreas referidas no

artigo anterior, estão assim caracterizadas:

I - Área I, com cerca de 8.120,00 m2

(oito mil cento e vinte metros quadrados), situada entre

as Ruas Tombadouro e Breves e a Avenida Prof. Rubens

Gomes de Souza;

II - Área II, com cerca de 11.830,00

110	 m2 (onze mil, oitocentos e trinta metros quadrados),

situada entre as Avenidas Prof. Rubens Gomes de Souza e

Vicente Rao, Rua Breves, Praça Martin Luther King e viela

sanitária.

Parágrafo único - As áreas referidas

no "caput" deste artigo serão descritas e caracterizadas

no instrumento de concessão.

Art. 30. - Além das condições que

forem exigidas pela Prefeitura por ocasião da assinatura

do instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar

os interesses municipais, fica o concessionário obrigado

a:

a) não utilizar as áreas para

finalidade diversa da prevista no artigo lo.;

b) construir nas áreas cedidas as

edificações necessárias ao desenvolvimento das atividades

eferidas no artigo lo.;

c) apresentar, para aprovação pelos

órgãos técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de 1 (um)



Art. 50. - A Prefeitura não será

sponsável, inclusive perante terceiros, por qualquer

prejuízo decorrente da execução das obras, serviços e

trabalhos a cargo do concessionário.

1

 rotim R," 	....... .0.(.?	 tr"

n,6 .. . 	 ID:3_„_,. de 19.5e{.	 3

---- -- --	 .4(i)	
ano, a partir da lavratura do competente insfFumento de

concessão, os projetos e memoriais das edificações a

serem executadas, que deverão atender às exigências

legais pertinentes;

d) iniciar as obras dentro de 1 (um)

ano, a contar da aprovação dos projetos, e conclui-las no

prazo máximo de 2 (dois) anos após o seu inicio;

e) não ceder os imóveis, no todo ou

em parte, a terceiros;

f) não permitir que terceiros se

apossem dos imóveis, bem como dar conhecimento imediato à

Prefeitura de qualquer turbação de posse que se

verifique;

g) zelar pela limpeza e conservação

dos imóveis, devendo providenciar, às suas expensas,

qualquer obra de manutenção que se fizer necessária;

h) responder,	 perante o Poder

Público, pelos eventuais tributos referentes aos imóveis;

i) arcar com todas as despesas

oriundas da concessão, inclusive as relativas à lavratura

e registro do competente instrumento.

Art. 40. - À Prefeitura cabe o

direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento

das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento

de concessão.
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Art. 60. - A inobservância das

condições e obrigações estatuídas nesta lei, ou das

cláusulas que constarem do instrumento de concessão, bem

como o inadimplemento de qualquer prazo fixado,

implicarão a rescisão de pleno direito da concessão,

revertendo as áreas ao Município e incorporando-se ao seu

patrimônio as edificações e benfeitorias nelas

executadas, ainda que necessárias, sem direito de

retenção e independentemente de pagamento ou indenização,

seja a que título for, o mesmo ocorrendo uma vez findo o

prazo de concessão.

Art. 7o. - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias.

Art. 80. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, reyogadas as disposições em
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EXPOSIÇÃO DE MOT
.........

presente projetp' de lei tem por

objetivo autorizar o Executivo a /ceder, ao Conselho

Superior para Assuntos Islâmicos o Brasil - CONSAIB, o

uso de áreas de propriedade municipal, situadas na

Administração Regional de Sant* Amaro.

	

Referidà-	 áreas,	 com cerca de

8.120,00 m2 e 11.830,00 m2, serão cedidas mediante

concessão	 administrariva,	 independentemente	 de

concorrência e pelo pr.zo de 50 anos.

o Conselho Superior para

Assuntos Islâmicos no Brasil edificará um prédio, onde

serão desenvolvid.s atividades educacionais, culturais e

Mn. assistenciais. .

O CONSAIB é pessoa jurídica de

Direito Priv..o e sem fins lucrativos, caracterizando-se

como inst't ição apolítica, beneficente e social, voltada

a	 congre..r	 entidades	 islâmicas	 brasileiras,	 a

desenvolv-r intercâmbio científico, cultural,

educac't. al, recreativo, assistencial, beneficente e

turíst co, e a combater a pobreza, e fome, a doença e a

ignorância.

Para consecução de seus objetivos, o



CONSAIB solicitou à Prefeitura a cesSã-c5
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destinada a abrigar um edifício, onde serão desenvolvidas

as atividades da instituição. 	 \</

Analisando o pedido, tem razão do

;mérito da entidade, a presente propo, ?t4 ura acolhe o

pleito formulado.	 //

Pelo exposto, em razão dos

objetivos da entidade, ressalta o real significado da

medida, que atende, ademais, as d"sposições constantes da

Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Diante do :duzido, o presente projeto

é submetido à apreciação d , ssa Colenda Edilidade, para

obtenção da imprescindív- autorização legislativa, na

conformidade do dispos • no @ lo. do artigo 114 da

referida Lei Orgânica não sem antes ressaltar que a

dispensa da concorra cia encontra amparo no @ 20. do

mesmo dispositivo.'



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2	 ç".?	 ••••

do processo n2	
103 de 19 94 22	 03 ,94 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe:
Sobre o assunto, nada consta,

em 22/03/94

FÁTIMA

Assi

Com. de Const. e Justiça

/ CJ/

LUIZ A
Ass. Tecn. Leg. Chi.) - A. T.

UM. 0233



Recebido na Comissão de
Constitviç_ão e Justiça
EGLJ,3L3(94  à3	 bs.

Ao Ncbre Verea

para relatar.

o
em  J-,.3 de

Sala di	 d$ Constituição oJy.tiça
_ de 19.

..	 ..,
SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	 (---) 

(a)

Em



2-beve,a

D4RCIO ARRUDA
Presidente

do.

Exmo. Sr. Presidente da C.M.S.P.:

Para que esta Comissão de CánstitUição e
Justiça possa se manifestar sobre o PL n2 103/94, de ini-
ciativa da Executivo; • que dispde-sobre a cessão', ao ' Conse-
lho Superior para Assuntos Islâmicos no Brasil - CONSAIB,
mediante concessão administrativa, o uso de áreas - de:
priedade municipal, situadas em Santo Amaro, sdlic 'ito, os
préstimos de V.Exa: no sentido de que seja oficiado ao Sr.
Prefeito, a fim de que o mesmo esclareça as seguintes
questdes:

1) A entidade concessionária das áreas é
entidade de cunho assistencial? Quais as atividades dessa
natureza desenvolvidas por ela?

2) Por que o projeto não descreve e carac-
teriza perfeitamente as áreas a serem cedidas, deixando
tal providência para o contrato de concessão?

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 04-1104/194.
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RESIDENTE

05.04,94

A

LEG g - Senhora Chef

Por solicitação do S , F

para providências.

Of j oq

Chefe G
Re

(dente,

DEI. CIOPPO
. Presidência
22.272

Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes para

a Comissão de Constituição e Justiça.

08.04.94

iNGELA BORD1N ANDREON4
Chefe de SeçíZo Támica

Sra. chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

08.04.94



São Paulo, A; de abril de 1994.

• •	 do voe

• 19 5?

MINUEL VILASUONNO
Presidente

DT7-LEO3
OFICIO N.300126/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Constituição e Justiça e nos termos do art. 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do*
despacho da referida comissão sobre o Projeto de Lei n2
103/94 de autoria desse Executivo - que autoriza a concessão
administrativa de uso de áreas municipais, e dá outras
providências solicitando-lhe se di g ne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios para que
a referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da	 comissão
solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



DT7LLEG3
OFICIO N.300126/94

Exmo. Sr. Presidente da C.M.S.P.:

cbmcaa
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Para que esta Comissão de Constituição e
Justiça possa se manifestar sobre o PL n2 103/94, de ini-
ciativa do Executivo, que dispi5e sobre a cessão, ao Conse-
lho Superior para Assuntos Islâmicos no Brasil - CONSAID,
mediante concessão administrativa, o uso de áreas de pra-.
priedade municipal, situadas em Santo Amaro, solicito. os
préstimos de V.Exa. no sentido de que seja oFiciado ao Sr.
Prefeito, a fim de que o mesmo esclareça as seguintes
questk5es:

I.) A entidade concessionária das áreas é
entidade de cunho assisten(:ial? Quais as atividades dessa
natureza desenvolvidas por ela?

2) Por que o projeto não descreve e carac-
, teriza perfeitamente as áreas a serem cedidas, deixando
tal providência para o contrato de concessão?

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, o ttlog i gli-

URCIO ARRUDA
Presidente

k	 I
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CÂMARA MUNICIPALLI:).:,S.",iu--PAU'r_s_tr_j.....

São Paulo,  15 	 de 	 abril 	de 19 94

Recebi oficio DT.7/Leg.3 0 . 300126 de

15-04-94, solicitando ao Executivo informações referente ao

Projeto de Lei n2 103/94 de autoria do Executivo.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante

411121h
eaine Po sfilg,rs 'Queiroz

s.G.AL

•
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CÂMARANI Fl MUNICIPAL DE SÃO PAUL()

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

do processo n9	 10.› 	del9
9 	 /1 ór óY 9y 

(a) 	

À Comissão de

Constituição e Justiça.

Para as devidas providencias.

10/0-1

ANGELA BORDrN ANDREONI
nele de Seção Técnica II

•

CÓD. 0233
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g, ob folha 	

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

"h fedhu	 .14	 (=2(4

E. 	 rl`f 
(a)



Senhor Presidente

0/4i. Á 5. oe n.on.o	 1 r 9
/94

Processo no. 08-000.230-93*38

10 - OFJC10
10-0177/94-8
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N.o 	 deg

O ucionf

i
São Paulo, 06 de	 n-waeN..)—Ã.' de 1994

GABINETE DO PREFEITO

E	 O NA A. T. M..

	 /  O5 241 

2o
•	 • •

Em atenção ao requerido pela D.

Comissão de Constituição e Justiça, no oficio no.

DT.7/Leg.3/300126/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas, em caráter preliminar, pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

no. 103/94, de autoria deste Executivo, que autoriza a

concessão administrativa de uso de áreas municipais, e dá

outras providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 )/

AULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 40/49 do processo
08-000.230-93*38.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/sffs
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EStATU1O IX) CONSELHO SUPERIOR PARA ASSUNTOS ISLAMICOS NO BRASIL

CONNAIB

CAPITVLQ 1

Da Constituiçãv, Denominaçiio e Sede

—
fi. ,.) Á 5--  do prJe

.0 p't r,	 ,,k,-) 	 d !ri W	 N

1 O funcionário 	

Art. fp O conselho Superio, paia Assuntos islâmicos DO Pia..11.
um conselho supeliot das entidades Islâmicas Estaduais e Muniçi-
pais em todo território brasileiro. sem fins lucrativos, fundado
em 2 de abril de 19 9 1, com sede e foro na cidade de São Paulo. à
Pua Patão de Jaguala ri 0 632 20 andar; é pessoa jurídica de direi-
to privado, distinta de seus associados, estes em número limitado
e sob ela reunindo sem distinção de raça, posição SOL ml ou ciedo
Político.

Art. 20. A sede da CONSAIII, deverá sempre se localitar na iidade
de São Paulo. isto é junto às dependéncias da Sociedade
Lente Muçulmana de são Paulo.
Parágrafo nnico A documentação legal deverA sem maE!ida na
sede da consalh com n remessa de cópias parti toda,. ns entidade.:
filiadas.

CAPITULO JI

Dos Fins e Sua finalidade

'Art. 30	 A Consaih. como instituição apoIftica. benefiiente
Nocial. com duração pot	 tempo indeterminado.	 regei-se-A pelo
presente estatuto.

a) Congregai as entidades islâmicas brasileiras t. de
olvet intercâmbio científico. cultural, ' edutnçtonal.
recreativo, assistencial. beneficente e turf..tico

• junto As en	 d	 n	 â	 n	 otidades filiaas. tato no	 mbiro'A:.inal

411710t o no internacional;

h) Dedicat-se-á no aperfeiçoamento na instrução yetal
profissional, de forma a contribuir para o incivmeote
dos valores culturais;

('1 ia! ou contribuir pala formar escola
com entidades filiadas em todo o tetli

(11 iumbatei, :sob todas as foimas e por
ao seu RICDDee, a pobreza, a ignorâniia. 	 a
d ..)ença; hem como auxiliar, orientar-c 7elarYpe1a
nitençao dos cemitérios islâmicos.

c) s rm

"	 I "	 I
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c) Criar e manter novas mesquitas. a
h	 ra	

,iiirmnoallll
ospitais e outs de	

r
pendéncias, que no s	 .ir nate	 _...

necessárias ao melhor atendimento de seus objetivos
sociais.

ft Ptomoxet e patrocinar puhlivaçoes de opuseulo...
jornais. revistas e livros que sirvam nos seu, fih,.

w) Promove; ou patrocina: estudos científicos.
literários ou científicos, congtessw.. eutsw,
let • neias entre entidades estaduais e órgão ,. ihrti-
nacionais.

Ari.  49
Ç.orapõe:

CAPITULO

Dos Recursos c Patrimônio

os leCUIsos e O patrimônio da COOSalh, pto

a) Das cotas pagas pelas entidades filiadas;
b) Dos bens adquiridos n qualquer título. hem e~ da

renda dos mesmos;
e) Iras doações, promoções. heranças. legado ,;e .ut , sun-

çoes:

d) Das exentuais contribuições...

CAPITULO IV

Dos Sócios

Art. St)	 os sótios do Conselho Superior para Assuntos Islamito,
no Brasil petteneem as seguintes categorias:

a) Fundadores - aqueles que promoveram si •criação do
CONSA111. cujos nomes constam do registro especial.

h) Efetivos - aqueles que como tal se inscreveram. de-
pois de serem aprovados pela Comissão de SindicahLra.
Comissão com taxas, mensalidades ou anuidades fixadas
por esta.

Parágrafo 19 - r vedada como sócia a entidade que não tiver
çaráter representativo na Comunidade lslamica de sua região..

—Parágrafo 2 0	 - r vedada como sócia a entidade que tenha em sua
direção, funcionário de entidades ou governo estrangeiros.
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O funcionário 	

Art. 60

70Art.

Nb IV_	 tf

(t) - 0. C11.3e;
awr„ 	  itr

ett: Souza Simõ
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Parágrafo 3 0	- Ioda entidade filiado A CONS
minn-se doravante simplesmente .sócio".

sorid

Parágrafo 40	 -	 São direitos das entidades filiadas participa-
lem As!.embléias 01(1in/í1ios, bem como, encaminhal sugtstoe•
para Piletotin 1 ..xecutiva da CONSAllt BRASIL. através de tepresen-
tante legal.

Silo deveres dos sócios:
81 Cumprir e lazer cumprir. rigorosamente.

do cONSA111 BRASIL.
os Lstatutos

bl Dal cabal desempenho nos encalgos ou funcões de qui'
esteja investido.

c1 Comparecer às Assembléias Gerais e demais reuniocs
promovidas pelo (ONSAIB.

São órgãos diretivos do CONSA1B:
a) A Assembléia Geral
1)1 (1 Conselho Deliberativo
u1 A Ditetotin

Art. 8 0	 São higãos auxiliares da Diretoria:
a) os depaitamentos
bl As comissões
() o conselho Fiscal

CAPITULO V

Das Assembléias Gerais

Att. q0	 A Assembléia Geia' é o podei legislativo e Deliberat~
C podelá .:er ordinária ou extraordinária, constituindo-se sempre
conforme estotuto.

Art. 100 A Assembléia Geral instalar-se-á ordinoriamente uma ‘v:
roi aào. no primeiro domingo do més de janeirõ ou
ex .ttaoidinariamente quando foi convocado pela diretoiia ou reit,

conselho deliberativo. supor no mínimo. dois (viços dos s(,Llo..
quites com suas obrigações..

Art. 1I 0 os F.ditais de convocação da Assembléin . Geral serão
publicados em jornais locais e telegramas ou fax" no laNe de
outros estados.

AU.	 12 0 A As%embléin Geral Ordinária aptecinta:	 r!t
. plestaçào de contas da. diretoria e dará posse.	 çai:a 4 tau,l'!y

11005, ao conselho Deliberativo e à Diretoria.



CAPITULO Y1

Do Conselho Deliberativo

Fo'iha n.o LIS	 do P'"

N.o 	 010.3,	 de 11/.
'- O funcionário 	

Att. 13 0 o "CONSAW ,e1A um conselho delibeintivo tomursto de )1
membtos de entidades. eleitos individualmente ou CM thapa Uni ta.
pot escluttnio secieto. COM mandato de 2 (dois) anos, na mesml
a ..sembléin que elege; n diretoria. Na teeleição a lutaç:io .do
mundnto é de 2 (dois) anos.

Parágrafo 10 - os membros do Conselho. uma ve; eleitos e
vmpo%sndos. imediatamente elegerá° o seu ptesidente e o ..eu
sectetátio, o que constituí em documento feito pui eles e ii\stna-
do. arquivado em seguida. na secretaria do "('OUSA! II"

Parágrafo 2 0 	- Nenhum membro do Conselho será imur.13,1,,

Parágrafo 3 0 	-	 Os membros do Conselho podetão 	 ci i t.t Ii.
maç não pndeiáo pertencer à Diretoria Executiva do' -cr)NS\!
nenhuma hipótese, salvo afastamento tegulnmentado poi 10 1tv1'1s.

cinquenta) dias que antetedem as eleiçóes..

140 compete ao Conselho Deliberativo. que decidirá sempre
maioria simples de votos presentes:

a) Suprir as vagas da diretoria, elegendo novos
diretores;

h ) Suprir as vagas verificadas no seu proplio corpo:
t) t winar sobre os balancetes mensais, o balanço anual

do cONSAlh. apresentados pela ditetoria. Depois de
examiná-los, encaminha-los à Assembléia Geral ordi-
nária, juntamente com seu parecer sobre os mesmos:

d) iiSealilat os livros e demais documentos, da
Pitetotin:

e) Estuda: e iesponder às consultas de Diletoria te-.
ferendando seus atos, quando for o caso:

f) Decidir. em grau de recursos, na forma destes
lstatutos:

g) Colabotat com a Diretoria do ( UNSA11 1 . por todos os
meios ao seu alcance:

h) convocai Assembléia Gerai.

Art. 150 Presidente do conselho convocará reuniõ ,e, extraoidina-
lias da diretoria, sempre que necessário. a jui7o da maioria da
MCSMa.
Art. 160 o Presidentedo Conselho Deliberativo eleçeiá seu sucie-
tátio que substituirá o presidente na sun ausência ou impedimento
com iguais atribuições..

.Parágrafo Onico- Nesse caso, o Conselho elegerá, dentro de seus
membros, um secretário "ADHOC" para a reunião..

6.•

Ar 1.
P01
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ÇAPJTULO V11

.	 Da Diretoria Executiva

Ar t. 170	 A.Ditetolin compóe-se de:

Proc.

;8‘

• Joaq_ui0 ..e12 -Souza Si-m-ag-

Assessoria Jurídica - SGM

cretaa

n ) Presidente;
b) 10 Vice-Presidente;
c) 20 Vice-Presiden(e;
d) 30 Vice-Presidente:
e ) 40 Vice-Presidente:
f) Sectetário-getn1;

• g) 10 Secretário;
h) 2 0 Secretário;
i) 30 Secretário;
j) 40 Secretário;

• k) Iesoureiro-Geral;	 •
11 10 tesoureiro;

• m) 20 tesoureiro;
n ) 30 tesoureiro;
o ) 49 tesoureiro;
p) 10 Diretor do Patrimônio;
LI) 2 0 Piletor do Patrimônio;
1) 351 Diretor do Património;
s) 4 0 Piietor do Patromônio;
t) 50 Diretor do Patrimônio;

Parágrafo único-	 os membros da Diretoria poderão ser reeleitos
omente pot mais uma única vez, por vontade da maioria.

.	 .
N	 . At t .180	 A Di retor ia reuni r - se-á com presença mi o Ima de - I sete i

de	 seu . :	 membros,	 ord Toar lamente	 uma	 ve 7	 por	 tiles	 ou
r

	

	 t.)( 1 raor ti inat iament e quando for convocado pelo seu presidente pela
ma i tu ia de seus membros ou pe lo pies ident e do Conse lho De 1 r ber a-

'•,
x

.-.... -
(4a. 

\j
 i vo.

lir	 • :.4	 Art.190	 A Diretor ia del iberatá,	 pela maior ia ti tt!. vot( ' % do..

, diretores presentes ás reuniões, cabendo ao pies identc , quando/
1 o: o caso, o voto de minerva.

irI

‘
Ar 1.200 compete coletivamente A diretoria:

a) Peteminar as medidas necessárias n colimaçao do.:
t-I.' 	 objetivos do CoNSAID, expedindo instrutões e revu-
t '.	 mentos:

,	 É, t	 ,.., •„• "li “T	 .1,2	 .laa É •G ...III n 1.” r• .".". ,	 A ...•	 Allá, el. I, I . , ..	 , .. .	 . ,h) Ixecutar as determinações das (i%sembli
t) Nomeai a destituir os membro% do ., depattariçati..

comissões, provendo as vagas que se tetitiçaiem
to os titulates das comissões de sindit(incin e .rti,

dl Admitir. peualizar e excluir sócios, ouvidas as
missões de sindicância e ética:

e) Autorizar o pagamento de despesas e conceder auxt--
lios e donativos;



• - .

Ati2l

f) Fixar anuidades e•taxas; ase:. 

r

"

•

R) Convocar ns Assembléias t rats. 1 — Arájéia. 911-Souza-Simere—s
•*Assessoria Jurídica - SGM

Art.21 0 Fica estabelecido que para concorrer ao cargo de pre s l-
• dente do CONSA1B Brasil basta o candidato perteocet 1

uma entidade islamica filiada a ele, CoNSAIB:
Ao presidente compete:
a) Representam o - (oNSAIB - BRASIL" em jui70 e.foma

dele:
b) Convocam c presidir as meunióes da Ommetomia;
C) (2~0CM AS Eleições na forma desse Istatuto:
d) Convocar extraordinariamente .o Conselho Pelibe-

.

. Cativo;
e) Apresentam anualmente A Assembléia Gema! oldina-

tia a prestação de contas da Diretoria e do Velatimo
das atividades da gestão no período:

11 Assinar ordens de Pagamento, cheques e recibos Jun-
tamente com o Tesoureiro-Geral;

g) Assinar juntamente com o Secretário-Gemal as atas.das
Reuniões da Diretoria, correspondente do roNs.ml.
editais. convocações e outros documentos de Setmema-
ria, inclusive rubricando seus livros;	 •

h) Rubricar os livros contábeis da sociedade assinando-.

os termos de abertura e de encerramento dos mt~s.	 •

juntamente com o Tesoureiro-Geral e com este,
• os balancetes e balanços do ( ONSA1B:

1) Nomear ou demitir funcionários:
j) Assinar as Carteiras sociais:
1d Supervisionar o tr5abalho dos Departamentos e Co-

missões. assinando os seus relatórios juntamente com
o vice presidente e com o responsável por cada orca-.
nismo auxiliar.	 •

O funcionário .......

NFala
s
p.o oa?t..)	  -pree 1112ak 	-	

.o 	 o '7(Í 	 •
D funcionário	 et et.

Rroc

;73' * (5'

•

Art.22 0	fica estabelecido que todos (IN presidentes daç Intidadv,:
Islami(as do Brasil, passam a ser de fato e de diteito. siee-

• ptesmdentes do coNSAIlt com plenos poderes em sua cidades e: esta-
do', pata teptesentar o presidente ia partir do momento em que o
mesmo os autorize seguindo a seqUènein da ata de eleição e po,se.
Ao vice-piesidente compete, na ordem estabelecida:

a) Substitui! o presidente em suas faltas e impedimen-

tos;
b) Cootdenai os Departamentos e Comissovs;
e. ) Encaminha: A ditetorin os Relatórios Jos Órgãos nu-

• xiliares assinando-os juntamente .com os seus me s pon-.
sáveis (' com o presidente.

Art.230 Ao Secietámio-Gemn1 compete:
a) Subs(ituim qualquem dos vice-preNidentes nas

faltas c impedimentos;
b) ()tiranizar (5 responder pelo expediente de Secmeti,
• ria;	 •	 •

5
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Og9P-* 3 a

• --rs 	 Juddiça - SGM
Cídi 	 Souza Sim

•atas  das . leuniões da Diretoria. correspondencia da
sociedade, editais, convocações outros aocumentos
da secretaria. inclusive rubricando :.eus livros:

d) ler sob'sua guatda os livios de atas das 1.5 4.
bl('ias gerais e reuniões da diretoria. hem com, , os
demais documentos da secretaria.

) Redigi; e Assinar jUll .tamellte Lottriie,sh5WRedigi; e Assinar juntamente tont

olha 1.---7—(JM7,7F	 e. Folha	  • u
N.o 	 „4	  	 d- 1.

/ /---
O funcionár. io	 08-0008-000 2

Art.24 0 	Aos 10.2 0 .30. e 40 N y e:etários compete na re%ieeti n a
oidem:

a) Substituir o secretário geral nas suás faltas e impc-
mentos:

bl Auxiliai o secietátio geral na organi:açào e guarda
dos arquivos sociais:

c) Secretariar as Assembléias Gerais.

•Art.250 Ao lesoureiro compete:
a) Organizai e lesponder pelo expediente da Tesouraria:
b) Promover a arrecadação da receita da sociedade:
c) Pagar as despesas autorizadas e assinar cheque...

ordens de pa g amento e recibos, juntamente com o pre-
sidente:•

d) Assinar recibos e mensalidades.

çAmum) YIII

Dos Departamentos, Comissões e Conselho Fiscal

Att.26 0 	 Pepaitamento% e comissões serão dirieidos por socios
:ute:: :aatis de Intidades Islámicas, nomeados pela diretori..

IN I3	 i • c-rrendo com o Conselho Fiscal. .	 •
.

	

	 Parágrafo único- o Departamento Feminino constitui uma parte 11::
cuNSAIP• PRASII. intidade representadas pela '.ui Presidente que
seráite PieSidCnIC da CoNSAIP - PPAS11.. tom	 MCSMOs diieito%
da'. demai% Intidades filiadas com poderes para diligir e
zat o seu departamento.

CAPITULO IX

Da. , Eleições

Art.270	 A convocação das eleições selá feita por editais . 11
dom nos (intuitos de avisos na sede social. com antecedencia
de 30(trinta) dias datada 'sun realização..
Parágrafo único- o edital deverá especificar a data, o local e
horário dn% eleições..

•

Art.289	 A inscrição dos candidatos será feita •at.e.
• antes das eleições. na Secretaria do CONSA115. qui dal,t t. ct!'

te desta inscrição..



-

audienarrammobirad me.	 ~Ir	 em • .w.•11n1 1 1,11. n •1••••

• •

• .

Folha ttc:

Comissão Eleito:til composta de seis(h) membros. sócios da intida--"--
de, não candidaios, que organizará e st:atilará as mesmas. ptesi-
dindo os ttabalhos denotais, aputanda os sesultados e proHa-

mando, em seguida. os eleitos.	 •
Parágrafo único- Apuitição ptocedes-se-á imediatamente aro ,. o
término das eleiçõe!..-sendo os resultados apulados e em seguida

Art.300 Fm caso de empate entre os .candidatos. setá empossado o
sócio mais antigo em temos da data de instsição. no CON'Wf l . n
ser . pot ele comptovada junto à Comissão Eleitoral que delibeiar4
em très dias contados da (laia das . eleições..

Art.31 0 	 Fm caso de tenúncia coletiva da diretoiia exetuti..a.
terão que se efetuas novas eleições dentro de 30 dias. Putante
teferido período e obrigação da Diretoria Executiva permaneces no
lxeteteio de seu ealgo. ti fim de atender.as tarefas tomar,. da
ndminsstiação e aquelas inerentes A realização da eleição da nova
diretoria que completará a gestão..

Art.320	 A dissolução da "CONSallt" ocorretá quando o num-to de
entidades filiadas seja seduzido a menos de 3(1tes) e pot
da l alssembléia geral.

Ait.33 0	 vao se eleti‘e a dissolução. a aSSeMbléra geral desig-
'nar4 . 1 (trés, liquidantes e o conselho fiscal de.erá supesxistonar
as operaçóes de liquidação da "CONSAllt".

.Art.34 0 	 Vlad	 payas as dividas sotiais. os bens sestanti .. do

• seu pattimonio leettela em favor de outtas entidades N.P.:ti:em
tes e islamicas. confotme a delibetação da assem b lésa resal.

ÇAPITULD X

Das Disposições Gerais

Art.15 0	 A sigla - Cs I NSAIB" é de ploptiedade do t.ow-elho
pata assunto 1 ...1im1to no Brasil. e Somente pOdelá ser Uriil.ada

.ptiln entidade filiadas na meSalit,. OU autosizaçios pot e!..Lltro da
ditetoria.	 •

• Art..3h0	ApOs a aptovação do plesente estatuto. as tPt	 .

nãOiCUMplireM ON eximendas estatuárias, poderio .	•
sua filiação • a critési.o da assembléia gelal.	 •

• •

Si

• k

•M	 ID•11.	 11.	 1.0

•

Art.24Q	 Vinte dias antes das eleições, ts Itt-e-t-u14,41~mis

X) tt,
•

attAna.Joaclu
nri.‘vy	 brote uenN aaleN HUN vieltíOVN, U oiri-Jetu.suesmwaiwwLa uma,.

Foffià n.o 024;)  do pree

o3p deAlg9/
,	 °Tc

o -

ouza Siaes

u.11Pia "AlGtim 

divulgados, consi g nando-se os mesmo na ata a Net latada edivulgados, consignando-se os mesmo na ata	 Nej
(tecla:ando-se pasa todos •OS 1 ins. desde entà	 t•mpos.,a10.•
eleitos nos seus tespectivos cargos.

ecet no
nus,. da
da nova
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Att:370 1. 1 plesente 1 ... . tatuto podetá sei sucel	 atsw-nOdlan,	 IN
"por te s	 m!)o! ut.iso de unia st s :, e 	 léia	 r gel a I ex 1 t /ror i i na t i a , plOse . Lir2ii."12

ta;,ao de 21 1 1 dois	 teleos) dos filiados ou pela Piretoria e\e ‘ u-
ti n a.

'All 38( 1 	 (Y presente Istatuto. apio‘ado pela as%emblui i rv,a!
tealizada no dia 2' de ahlil de l qq l, entra em viyol na
data. o .et )	 constitui na Lçi oiganica da "CuNSAll-.

•
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er. u&m.....lo Arruda

Constituição austiça

•

Fothz.! n.o 0)5" do proc.!...	 .....rko - 03
f Ámionári5/111:4

hi	 ......

d- 19350 I

1PIZOIZIR.004:11~

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

EITir .5(52105--/9.

Presidente da Comi	 de

\	 	
.

•____ 	
A fim de comprovar o carater- aswinr...;.-...

da entidade concessionária, em resposta a requerimento
formulado por esta Comissão, a Sr. Prefeito remeteu cópia
do Estatuto da entidade, onde consta, em seu art. 32, alí-
nea "a", o intuito cultural, educacional, recreativo, be-
neficente, turístico e assistencial da CONSAIB.

Assim, atendidos os requisitos estabeleci--
dos pelo art. 11.4 da Lei Orgânica do Município, nada obsta
a tramitação do presente projeto.

Pela Legalidade.

Siala da omissão de Constituição e Justiça, JG/(5-rN
------	 _ .

é
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PARECER CONJUNTO N2	 /94 DAS COMISSE5'94 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA

•

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E FINANÇAS E ORÇOIWW.Defett-
do Pmc.

Faia	 .....

No ...:3(23__de 19. ,

o Furc:c:,,rio
------- -- ---

Trata•se de projeto de lei de iniciatiVa do Poder Execu-

tivo que visa solicitar autorização para a concessão administrati-

va, independentemente de concorrência e pelo prazo de 50 (cinqüen-

ta) anos, do uso de áreas de propriedade municipal, situadas, a

primeira entre as Ruas Tombadouro e Breves ,e a Avenida Prof. Ru-

bens Gomes de Souza, a segunda, situada entre as Avenidas Prof.

Rubens Gomes de Souza e Vicente Rao, Rua Breves e Praça Martin Lu-

ther King e viela sanitária, para o CONSAIB, Conselho Superior pa-

ra Assuntos Islâmicos no Brasil, para o fim específico de edificar

prédios onde serão desenvolvidas atividades culturais,- educacio-

nais e assistenciais.

O Brasil, em especial a cidade de São Paulo, recebeu

imigrantes de vários partes do globo, sendo im prescindível lembrar

a importância dos árabes que tiveram um papel fundamental nas áre-

as do comércio e da indústria, sendo inestimável sua contribuição

na formação social e cultural de nossa cidade. As obras de assis-

tôncia social e humana desenvolvidas pela colônia árabe e por seus

• descendentes merecem es pecial desta que e todo a poio do Poder Pú-

blico. Nesse sentido, está plenamente justificado o presente pro-

jeto de lei que visa dar melhores condiç3es para o CONSAIB em pre-

ender importantes atividades beneficentes.

Hoje, a construção da Democracia no Brasil passa pela

constituição de uma sociedade pluralista cuja multiplicidade de

raças e credos sc5 contribuirá para torná-la mais rica culturalmen-

D PROJETO DE LEI N2 103/94O PROJETO DE LEI N2 103/94



te e mais harmônica.

•
po1 v

•

Assim sendo, pelos frutos que este Projeto de lei trará

para o povo mais carente do Municí p io e como forma de prestigiar

cada vez mais a comunidade islâmica brasileira, favorável é o pa-

recer da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio-Am-

biente.

Quanto ao as pecto financeiro, nada temos a opor ao pro-

jeto, tendo em vista que as despesas decorrentes desta lei corre-

rão por conta das dota05es práprias do orçamento, su p lementadas se

necessário.

Desse modo a Comissão de Finanças e Orçamento também se

manifesta favorável ao parecer.

Sala das Comiss3es Reunidas.

Comissão de Política Urbana, Metro politana e Meio Ambiente

tJ ^ .1	 4. 25e h / #	 - Y //( .Aedã22e---- • \ . i 
111110 ' 	 41/ '	
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Comissão de Finanças e Orçamento.
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DATASESSÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

Norma

Folha n.o 	 3 	 do3  do 19J1 
CONT. APARTEORADOR

Prosideae
,xientor

* * *

(item. 09)t 2,03/94, do IR:necutivo. Autoriza a caacesdío ~atra -

va de *uso de erma rnintcipata. Pave da diocuostioz.2a. iprovaça4'3

diante voto favorável da maioria absoluta doo membro° da Cântara.

* * *

OSR. PRE3IDENTIKilinue1 COlosacimo-P122)1. A votos. Os Srs.

Vereadores que estiverem de acordo, permaaeg= como estão; .(pausa).

regimentalmente, ~I quem desejar ao manifestar, quo o faça ezora

OSR. JOSÉ TaffTOR(PT) — (Pala ordem) - Sr. Presidente, para

deixar conclama° flu.e a Bancada do PT vota a favor, coa restriçaes.

OSR. PRESIDERTE(Miguel polasuonno-PPR) Eotá,.~n a

material com as "estrigam" apostas pela Bancada do PT.

Faseemos ao item Seguinte; o Sr. Secretário procederá. è.

leitura.

* * *

CÓD. 0596



LUIZ AWN5-DgCARVALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para Inlormaçáo, rubricado como lolha n9	
3 cé 

do processo re?	 /f 45'  3	 de 19 9 c/ 	 (a) 	 	 C64.(£4.

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na ,(FJ-7a. Sessão Extraordinária de e95_5735-
estando em condicOes de ser enviado ã sanção.

Assessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
Of 1 06 195

CÓD. 0233
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(a)

Sr. Marcos,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao
A

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

••	 26.05.95
.	 n

INGELA BURDIN ANDREOM

Chefe de Sean Ti r-ft, •

Sra. Chefe,

Preparado conformeN solicitação de V.Sa.

26J06.95

MARCOS AtITMONIDAS
Assistefita dont;ia'récnica

SEGUE 	 juntado 	  nesta dais.

sob tolha	 	  rt9 	

documento 	 o papeljorn inlormaçÃo. rubricado 	

•
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São Paulo, 2.50de nvio,...40	 de 1995.

18 - CF-LC133
"OFICIO N.0166/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 25 de maio
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 103/94 de autoria
desse Executivo - autorizando a concessão administrativa de
uso de áreas municipais, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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18 - OV-LCG3
OFIC10 N.0166/1995

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÂO DE 25 DE

MAIO DE 1995.  Cópia extraída de fls. n2 02/05 do Processo n2

0010103/94. (PROJETO DE LEI N2 103/94). Autoriza a concessão

administrativa de uso de áreas municipais, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE TU PAULO decreta: Art. 12

- Fica o Executivo autorizado a ceder, ao Conselho Superior

para Assuntos Islâmicos no 	 Brasil - CONSAID, mediante

concessão administrativa, independentemente de concorrência e

pelo prazo de 50 (cinquenta) anos, o uso de áreas de

propriedade municipal, situadas na Administração Regional de

Santo Amaro, para o fim específico de nelas edificar prédio,

onde serão desenvolvidas atividades culturais, educacionais e

assistenciais.	 Art. 22 - As áreas referidas no artigo

anterior, estão assim caracterizadas: I - 4rea I , com cerca

de 9.120,00 m2 (oito mil cento e vinte metros quadrados),

situada entre as Ruas Tombadouro e Breves e a Avenida Prof.

Rubens Gomes de Souza; II - 4rea II, com cerca de

11.830,00 m2 (onze mil, oitocentos e trinta metros quadrados),

situada entre as Avenidas Prof. Rubens Gomes de Souza e

Vicente Rao, Rua Breves, Praça Martin Luther King e viela

sanitária. Pará grafo único - As áreas referidas no "caput-

deste artigo serão descritas e caracterizadas no instrumento

de concessão. Art. 32 - Além das condiç6es que forem exigidas

pela Prefeitura por ocasião da assinatura do instrumento de

concessão, no	 sentido	 de	 salvaguardar os	 interesses
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municipais, fica o concessionário obrigado a: a) não utilizar

as áreas para finalidade diversa da prevista no artigo 12; b)

construir nas áreas cedidas as edificaçóes necessárias ao

desenvolvimento das atividades referidas no artigo 12; 	 c)

apresentar, para	 aprovação	 pelos	 órgãos	 técnicos	 da

Prefeitura, no prazo máximo de J. (um) ano, a partir da

lavratura do competente instrumento de concessão, os projetos

e memoriais das edifica4es a serem executadas, que deverão

atender às exigências legais pertinentes; d) iniciar as

obras dentro de J. (um) ano, a contar da aprovação dos

projetos,e concluí-las no prazo máximo de 2 (dois) anos após o

seu início; e) não ceder os imóveis, no todo ou em parte, a

terceiros;	 f) não permitir que terceiros se apossem dos

imóveis, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de

qual quer turbação de posse que se verifique; g) zelar pela

limpeza e conservação dos imóveis, devendo providenciar, às

suas expensas, qualquer obra de manutenção que se fizer

necessária; h) responder, perante o Poder Público, pelos

eventuais tributos referentes aos imóveis; i) arcar com todas

as despesas oriundas da concessão, inclusive as relativas à

lavratura e registro do com p etente instrumento. Art. 42 - À

Prefeitura cabe o direito de, a qual quer tempo, fiscalizar o

cumprimento das obrigaçties estabelecidas nesta lei e no

instrumento de concessão. 	 Art. 52 - A Prefeitura não será

responsável, inclusive	 perante terceiros,	 por	 qualquer

prejuízo decorrente da execução	 das obras, serviços	 e



re»Pa w .). 	 3 g 
/0	 ..

0..

—2-bwe,ex .eexd

II uni ão Pau

aio F. do Nascilliknto; José Viviani FerrazJo

trabalhos a cargo do concessionário. Art. 62 -	 A

inobservância das condiçôes e obrigaçôes estatuídas nesta lei,

ou das cláusulas que constarem do instrumento de concessão,

bem como o inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão

a rescisão de pleno direito da concessão, revertendo as áreas

ao Município	 e incorporando-se	 ao seu	 patrimônio	 as

edificaçôes e benfeitorias	 nelas executadas, ainda	 que

necessárias, sem direito de retenção e independentemente de

pagamento ou indenização, seja a que título for, o mesmo

ocorrendo uma vez findo o prazo de concessão. 	 Art. 72 - As

• despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

das dotaçôes orçamentárias próprias. Art. 82 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposiçôes em contrário.

	

	 Eu mA ‘."S.11E.SPUZ!) Assist ente
Assistente Parlamentar

Parlamentar, p adrão "QPA-05-A-	 extraí a presente	 cópia

fielmente de flm do livro competente n2 47 e datilografei.

•

• Eu, . • MAFRÇOS ANTO

Assistenia.dei

UUDWAS
elia*Técnida 

.Assistente de Chefia Técnica, padrão

"OPA-10-B" a conferi. São Paulo, 26 de maio de 1995. Chefe da

Seção Técnica	 de -Ireparo	 e	 Reg istro	 de	 Documentos

Legislativos, "A POZANDAMM 	 Visto, 	
Chcfs de Sec4, Técnica II

Diretora do Yliepartamento dos Serviços Legislativos da Câmara

aa)/Matà1 GtólXsuoríhã; /Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;

krms
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Autoriza	 a	 concessão
administrativa de uso de áreas
municipais,	 e	 dá	 outras
providências.

410

	

	 Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de maio
de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a ceder,
ao Conselho Superior para Assuntos Islâmicos no Brasil -
CONSAIB,	 mediante	 concessão	 administrativa,
independentemente de concorrência e pelo prazo de 50
(cinquenta) anos, o uso de áreas de propriedade municipal,
situadas na Administração Regional de Santo Amaro, para o
fim específico de nelas	 edificar prédio, onde	 serão
desenvolvidas	 atividades	 culturais,	 educacionais	 e
assistenciais.

Art. 22 - As áreas referidas no artigo anterior,
estão assim caracterizadas:

I - 4rea I , com cerca de 8.120,00 m2 (oito mil
cento e vinte metros quadrados), situada entre as Ruas
Tombadouro e Breves e a Avenida Prof. Rubens Gomes de Souza;

II - 4rea II, com cerca de 11.830,00 m2 (onze
mil, oitocentos e trinta metros quadrados), situada entre as
Avenidas Prof. Rubens Gomes de Souza e Vicente Rao, Rua
Breves, Praça Martin Luther King e viela sanitária.

Parágrafo dnico — As áreas referidas no "caput"
deste artigo serão descritas e caracterizadas no instrumento
de concessão.

Art. 32 - Além das condiç5es que forem exigidas
pela Prefeitura por ocasião da assinatura do instrumento de
concessão, no sentido de salvaguardar os interesses
municipais, fica o concessionário obrigado a:

a) não utilizar as áreas para finalidade diversa
da prevista no artigo 12;

b) construir nas áreas cedidas as edifi açOes
necessárias ao desenvolvimento das atividades re rri as no
artigo 12;
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c) apresentar, para aprovação pelos órgãos
técnicos da Prefeitura, no prazo máximo de J. (um) ano, a
partir da lavratura do competente instrumento de concessão,
os projetos e memoriais das edificaç3es a serem executadas,
que deverão atender às exigências legais pertinentes;

d) iniciar as obras dentro de J. (um) ano, a
contar da aprovação dos projetos,e concluí-las no prazo
máximo de 2 (dois) anos após o seu início;

e) não ceder os imóveis, no todo ou em parte, a
terceiros;

f) não permitir que terceiros se a p ossem dos
imóveis, bem como dar conhecimento imediato à Prefeitura de
qualquer turbação de posse que se verifique;

g) zelar pela limpeza e conservação dos imóveis,
devendo providenciar, às suas expensas, qualquer obra de
manutenção que se fizer necessária;

h) responder, perante o Poder Ptiblico, pelos
eventuais tributos referentes aos imóveis;

i) arcar com todas as despesas oriundas da
concessão, inclusive as relativas à lavratura e registro do
competente instrumento.

Art. 42 - À Prefeitura cabe o direito de, a
qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obrigaç5es
estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão.

Art. 52 - A Prefeitura não será responsável,
inclusive perante terceiros, por qualquer prejuízo
decorrente da execução das obras, serviços e trabalhos a
cargo do concessionário.

Art. 62 - A inobservância das condiç3es e
obrigaçUs estatuídas nesta lei, ou das cláusulas que
constarem do	 instrumento de	 concessão, bem	 como	 o
inadimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão 	 a
rescisão de pleno direito da concessão, revertendo as áreas
ao Município e incor p orando-se ao seu patrimônio as
edifica4es e benfeitorias nelas executadas, ainda que
necessárias,- sem direito de retenção e independentemente de
pagamento ou indenização, seja a que título for, o mesmo
ocorrendo uma vez findo o prazo de concessão.

Art. 72 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentári s
próprias.
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Art. SQ - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de maio
de t995.

•



*MEMORANDO

• AURA MARIA DE BARROS NASCIMLNIO

Assessora Chefe

621MATLANEXO:

a, proc. t• F-1°.  `—fok 

/ 	 c

CÂMARA MUNICIPAL DE.;SiVaelk:ADUL

30	 maio	 95.
São Paulo, 	 de 	 de 19 	

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 166/95	 de

30/5/95	 , encaminhando ao Executivo copia autentica da lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 103/94,

de autoria desse Executivo.
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LEI 579 11.799 , DE 9 DE	 JUNHO DE 1995

Autoriza a concessão administrativa de uso
de áreas municipais, e dá outras providán-

, cias.

PAULO MALUF,. Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a amara Munciipal, em sessão de 25 de maio
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Publicado no D,ARIO OFICIAL

do JO	 OG  / 19  (45 

pagina jf% aluna 	

Conferido:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado co 11 o f lha n?  Le3

do processo n? .10  	 de 194 — 	 6 	1.5Ç 	  (a)

Art. 10 - Fica o Executivo autorizado a
ceder, ao Conselho Superior para Assuntos IslAmicos no
Brasil - CONSAIB, mediante concessão administrativa, in-
dependentemente de concorrência e pelo prazo de 50
(cinquenta) anos, o uso de áreas de propriedade munici-
pal, situadas na Administração Regional de Santo Amaro,
para o fim especifico de nelas edificar prédio, onde se-
rão desenvolvidas atividades culturais, educacionais e
assistenciais.

Art. 20 - As áreas referidas no artigo
anterior estão assim caracterizadas:

I - Área I, com cerca de 8.120,00 m2
(oito mil cento e vinte metros quadrados), situada entre
as Ruas Tombadouro e Breves e a Avenida Prof. Rubens Go-
mes de Souza;

II - Área II, com cerca de 11.830,00 m2
(onze mil, oitocentos e trinta metros quadrados), si-
tuada entre as Avenidas Prof. Rubens Gomes de Souza e
Vicente Rao, Rua Breves, Praça Martin Luther ging e
viela sanitária.

Parágrafo único - As áreas referidas no
'caput" deste artigo serão descritas e caracterizadas no
instrumento de concessão.

Art. 30 - Além das condições que forem
. exigidas pela Prefeitura por ocasião da assinatura do
instrumento de concessão nó sentido de salvaguardar os

3 interesses municipais, fica o concessionário obrigado a:
é) não utilizar as áreas para finalidade

diversa da prevista no artigo 10;
4 h) construir nas áreas cedidas as edifi-
cações necessárias ao desenvolvimento das atividades re-
feridas no artigo 10;

o) apresentar, para aprovação pelos dr-
• gAos técnicos da Prefeitura 'no prazo máximo de 1 (um)
• ano, a partir da lavratura do competente instrumento de
concessão, os projetos e memoriais das edificações a se-
rem executadas, que deverão atender às exigências legais
pertinentes;

d) iniciar as obras dentro de 1 (um) ano,
a contar da aprovação dos projetos, e conclui-las no
prazo máximo de 2 (dois) anos após o seu inicio;

e) não ceder os. imóveis, no todo ou em
parte, a terceiros;

f) não permitir que terceiros se apossem
dos imóveis, bem Como dar conhecimento imediato
Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verifi-
que;

g) zelar pela limpeza e conservação dos
imóveis, devendo providenciar, As suas capengas, qual-
quer 'obra de manutenção que se fizer necessária;

h) responder, perante o Poder Público,
pelos eventuais tributos referentes aos imóveis;

i) arcar com todas as despesas oriundas
da concesello, inclusive as relativas à lavratura e
registro do competente instrumento.

Art. 4 0 - À Prefeitura cabe o direito de,
a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das obriga-

i ções estabelecidas nesta lei e no instrumento de conces-
são.

Art.,50 - A Prefeitura não será responsá-
vel, inclusive perante terceiros, por qualquer prejuízo
decorrente da execução das obras, serviços e trabalhos a
cargo do concessionário.
• Art. 6° - A inobserváncia das condições e

obrigações estatuídas nesta lei, ou das cláusulas que
, constarem do instrumento de concessão, bem como o ina-
' dimplemento de qualquer prazo fixado, implicarão a res-
cisão de pleno direito da concessão, revertendo as áreas
ao Município e incorporando-se ao seu património as edi-
ficações e benfeitorias nelas executadas, ainda que ne-
cessárias, sem direito de retenção e independentemente
de pagamento ou indenização, seja a que título for, o
mesmo ocorrendo uma vez findo o prazo de concessão.

Art. 70 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações; orça-

-mentdrias próprias.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na

/ data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SKO PAULO, aos 9 de junho
.„de 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
; PAULO MALUF,.PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria db. Governo Municipal, em 9 de
junho "de 1995.	 -

-EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

COO. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Ao DT.94 - Sra. Chefe,

Para as devidas providencias,

/ oG /15

INGELA PORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 11

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO lÉCUICA DE ARQUIVO

Pree. 07;:wradia 	 4 3 	 fIs.

O

Arwiff	 o 6 -9 5-,
hue ~um.

REGINA ~CIDA CZITP, "
ae beça° !MINO II

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

Em 	   
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